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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n’ 19515.000301/2010-41

Recurso n° Voluntario

Resolucion®  2401-000.329 — 4° Camara/ 1* Turma Ordinaria
Data 19 de novembro de 2013

Assunto Solicitagdo de Diligéncia

Recorrente TVA SISTEMA DE TELEVISAO
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
RESOLVEM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o

julgamento do recurso em diligéncia. Ausente justificadamente a conselheira Carolina
Wanderley Landim.

Elias Sampaio Freire - Presidente

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira — Relatora

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire,
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Araujo, Igor Aratjo Soares e
Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira.



  19515.000301/2010-41  2401-000.329 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 19/11/2013 Solicitação de Diligência TVA SISTEMA DE TELEVISÃO FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 24010003292013CARF2401RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 RESOLVEM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência. Ausente justificadamente a conselheira Carolina Wanderley Landim.
 
 
 Elias Sampaio Freire - Presidente 
 
 
 Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira � Relatora
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Araújo, Igor Araújo Soares e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
   RELATÓRIO
 O presente Auto de Infração de Obrigação Acessória -AIOP, lavrado sob o n. 37.171.358-7, em desfavor da recorrente, originado em virtude do descumprimento ao disposto artigo 32,III, da Lei 8.212/91 e parágrafo 11 , com redação da MP n. 449 de 03/12/2008 convertida em Lei 11.941 de 27/05/2009 , combinado com o artigo 225, III, do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n. 3.048, de 06/05/1999 , com a alteração do Decreto 4729/2003 , em razão de deixarem de ser apresentadas as seguintes informações, solicitadas mediante o Termo de Intimação Fiscal - TIF:
 - ACORDO DO PAGTO DA PARTICIPAÇÃO DOS RESULTADOS DO GRUPO ESPECIAL - ATAS DE CONSTITUIÇÃO E REUNIÕES DA COMISSÃO DE EMPREGADOS NO PLR (TODOS OS EMPREGADOS INCLUSIVE GRUPO ESPECIAL)
 COMPROVANTE DE ARQUIVAMENTO NO SINDICATO DOS ACORDOS DO PLR (TODOS OS EMPREGADOS INCLUSIVE O GRUPO ESPECIAL) - FOLHA DE PAGAMENTO DO PLR DE TODOS OS EMPREGADOS INCLUSIVE GRUPO ESPECIAL EM MEIO DIGITAL COM LEIAUTE PREVISTO NO MANUAL NORMATIVO DE ARQUIVOS DIGITAIS DA SRP ATUAL OU EM VIGOR NA ÉPOCA DOS PAGAMENTOS.
 - MEMORIA DE CÁLCULOS DA APURAÇÃO DOS VALORE PAGOS A TITULO DE PLR DE TODOS OS EMPREGADOS INCLUSIVE DO GRUPO ESPECIAL - PLANILHAS OU SISTEMA DE MEDIÇÃO/AFERICAO DO CUMPRIMENTO DAS METAS DO PLR(TODOS OS EMPREGADOS INCLUSIVE GRUPO ESPECIAL)
 - PLANILHA E DOCUMENTAÇÃO QUE ESCLAREÇA E IDENTIFIQUE NOMINALMENTE OS BENEFICIÁRIOS DO VALOR LANÇADO NA DIPJ/2006 ANO CALENDÁRIO 2005 FICHA 06 A ITEM 48 ( PARTICIPAÇÕES DE EMPREGADOS ) = R$ 1.314.172,96 E DEMONSTRE EM QUAL CONTA FOI LANÇADO EM SUA CONTABILIDADE.
 Conforme consta no relatório da obrigação principal (processo principal) constituem fatos geradores das contribuições previdenciárias lançadas, os valores das contribuições apuradas do montante lançado na DIPJ - 2006 ANO CALENDÁRIO 2005 - ficha 06 A item 48 ( Participações de Empregados ) e folha de pagamento ( SUPERAÇÃO ) apresentada e cujos pagamentos efetuados não foram declarados em GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações a Previdência Social. Foi utilizado o código de levantamento SI - Base de Cálculo Sem Identificada Nominal e Não Declarada em GFIP.
 Ainda conforme descrito pelo auditor os motivos pelo qual os valores não foram considerados como PLR (excluídos do conceito de salário de contribuição) é o fato de não estar de acordo com a lei 10.101 de 19/12/2000, Art. 2°. § 1°: Acordo referente ano de 2004 firmado em 01/06/2004, o acordo tem que ser pactuado previamente este foi no meio do ano:
 Os beneficiários do programa conforme determinado na cláusula quarta e parágrafos primeiro ao sexto do presente acordo não foram identificados na sua totalidade, mesmo sendo solicitado por varias vezes.
 Nas cláusulas quinta, sexta e parágrafo único e sétima do presente acordo fala em participação nos resultados e é condicionado ao cumprimento de metas e o indicador para apuração será o EBITDA, que é calculado considerando o procedimento usual adotado na empresa : Margem Operacional expurgados os Valores da Depreciação, dos Impostos e das Despesas Financeiras e para medição será utilizado valores finais do ano 2004 em comparação com os valores constantes do Planejamento Operacional -PO do RCCO Corporativo que será feita pela Diretoria de Finanças e Controle Corporativa, portanto entendendo este auditor que as regras não são objetivas, e fica prejudicada a sua mensuração com base na documentação deficiente apresentada.
 As cláusulas oitava, nona e parágrafo único falam em valor do prêmio, base de pagamento usando média de comissões, horas extras, que ficaram impossibilitadas de análise visto que não foram apresentadas as folhas de pagamento com os referidos cálculos e valores motivo pelo qual foram lavrados Ais CFL 30 e 35.
 Já na cláusula décima primeira é mencionado GRUPO ESPECIAL que também não foram identificados na sua totalidade mesmo sendo a empresa notificada por varias vezes conforme TIFs anexas.
 A empresa apresentou vários arquivos, planilhas, folhas de pagamento, (ano 2006 ou sem a verba de participação nos resultados paga em 2005 referente ao acordo de 2004 em diversos momentos porém sempre sem informar, esclarecer e justificar através de documentos os valores que deram origem e identificando nominalmente o montante de R$ 1.314.172,96 lançado na DIPJ - 2006 ANO CALENDÁRIO 2005 - ficha 06 A item 48 como Participações de Empregados, mesmo sendo notificada especificamente para isso.
 Destaca-se que realizou a autoridade fiscal o comparativo entre a multa mais benéfica, considerando que o AI foi lavrado já na vigência da MP 449, convertida na lei 11.941/2009.
 Importante, destacar que a lavratura do AI deu-se em 19/02/2010, tendo a cientificação ao sujeito passivo ocorrido dia 22/02/2010. 
 Não conformada com a autuação, foi apresentada defesa pela autuada, fls. 151 a 165.
 Foi exarada a Decisão de primeira instância que confirmou a procedência do lançamento, conforme fls. 328 a 339. 
 As s u n t o : O b r i g a ç õ e s A c e s s ó r i a s 
 Data do fato gerador: 12/02/2010 
 LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INFRAÇÃO. DEIXAR A EMPRESA DE PRESTAR INFORMAÇÕES CADASTRAIS, FINANCEIRAS E CONTÁBEIS, BEM COMO ESCLARECIMENTOS NECESSÁRIOS À FISCALIZAÇÃO.
 Deixar a empresa de prestar à Secretaria da Receita Federal do Brasil todas as informações cadastrais, financeiras e contábeis de interesse da mesma, na forma por ele estabelecida, bem como os esclarecimentos necessários à fiscalização, constitui infração à legislação previdenciária.
 PEDIDO DE JUNTADA POSTERIOR DE PROVAS.
 INDEFERIMENTO.
 O pedido de juntada de documentos e outras provas admitidas em direito após a impugnação deve ser indeferido quando não tenha sido demonstrada a impossibilidade de apresentação oportuna da prova documental por motivo de força maior, não se refira esta a fato ou direito superveniente, e nem se destine a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidos aos autos, e quando os elementos do processo forem suficientes para o convencimento do julgador.
 Impugnação Improcedente
  Crédito Tributário Mantido
 Não concordando com a decisão do órgão previdenciário, foi interposto recurso pela notificada, conforme fls. 470 a 491. Em síntese, a recorrente repete as mesmas alegações já apresentadas em sua impugnação, quais sejam:
 Preliminarmente, Indica erro na sujeição passiva, já que o AI foi lavrado contra pessoa jurídica extinta desde 31.12.2007, conforme demonstrado por meio do cartão CNPJ. É entendimento pacífico desde Conselho que não pode ser lançado débito contra pessoa extinta, conforme acordão CSRF/01-05.352 e outros que cita.
 No mérito, afirma que mesmo estando regulares os procedimentos por ela adotados foram lavrados nesta ação fiscal 09 autos de infração, discriminando-os às fls. 165/166.
 Considerando os critérios estabelecidos na lei, frise-se que a empresa cumpriu todos os critérios, quais sejam:
 O acordo de PLR da recorrente resultou de negociação entre empresa e seus funcionários, havendo representante sindical da categoria. Todas as partes assinaram devidamente o acordo, tendo o mesmo sido arquivado na entidade sindical.
 Está claro que o acordo cumpriu também as exigências quanto a fixação dos direitos substantivos e regras adjetivas, onde deverão constar nas regras mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo. (cláusulas de quinta a décima segunda).
 Foi devidamente arquivado no sindicato conforme documento 10 da impugnação.
 Não substitui, nem complementa a remuneração devida a qualquer empregado, considerando que o pagamento deu-se n ano de 2005 em uma única vez, sem modificar a remuneração devida, inclusive sendo pago no mesmo momento do salário de abril.
 Foi observada a periodicidade de um semestre civil, como determina a lei.
 Não houve impasse, já que o acordo foi devidamente assinado por todas as partes envolvidas.
 Quanto ao momento em que tem que ser firmado, entende a Câmara superior de Recursos Fiscais que há obrigatoriedade legal de se acordar antes do fim do período a que se refere o acordo, como ocorreu no presente caso.
 Por fim, quanto individualização dos funcionários argumenta que a lei em momento algum exige a individualização de metas, razão pela qual a exigência da fiscalização quanto a identificação dos beneficiários. Ou seja, resta demnostrado quem são os beneficiários do plano: todos os empregados da recorrente e seus estagiários sem discriminação alguma.
 Quanto a desconformidade da GFIP, é obvio que só se declara em GFIP valores passíveis de tributação.
 Transcreve o art. 28, I, da lei 8.212/91 que conceitua o salário de contribuição, salientando que o legislador reconhece como tal o montante dos valores auferidos pelo trabalhador como contraprestação do trabalho por ele prestado e de forma habitual, independente de sua espécie, sendo tal montante a base de cálculo das contribuições previdenciárias, sendo que no §9° deste mesmo dispositivo legal estão discriminadas verbas que não compõe o salário de contribuição, pois tendo em vista sua natureza, não representam remuneração pela trabalho desenvolvido. Esse o caso da PLR (art.28, §9°, "j").
 Quanto à PLR, por ser um direito constitucional do trabalhador previsto no art. 7o , XI, da CF, de maneira alguma poderá ser suprimido, e não há que se falar em incidência de qualquer encargo fiscal. Explicitando o objetivo constitucional de proteção ao trabalhador e desoneração das verbas a ela destinadas a título de PLR, transcreve doutrina a respeito.
 Diante do exposto, resta demonstrado que não há incidência de contribuições previdenciárias sobre os valores pagos aos funcionários a título de PLR, pois não há amparo constitucional para a manutenção desta Autuação, mormente porque os valores em questão não trazem os requisitos necessários ao seu enquadramento na classe das remunerações sujeitas ao salário-de-contribuição, que são (i) habitualidade, (ii) periodicidade, (iii) regularidade e (iv) contraprestação pelo trabalho.
 Ressalta que a contribuição ao GILRAT não poderia ter sido instituída com base na competência residual da União Federal de criar outras fontes de custeio para o financiamento da Seguridade Social,competência essa, expressamente, prevista no artigo 195, § 4 o , da Constituição Federal, cujo dispositivo, apenas pode ser utilizado se observado o disposto no artigo 154, inciso I, também, da Carta Magna. A União Federal só pode instituir novos tributos, não expressamente previstos, através da Lei Complementar.
 Ademais, mesmo que não fossem aceitos os argumentos de inconstitucionalidade da Contribuição ao Seguro de Acidente de Trabalho, a exigência desta contribuição permaneceria indevida, pelo descumprimento dos artigos 195, parágrafo 4°, e 154, inciso I, da Constituição Federal, j á que seu fato gerador e sua base de cálculo são idênticos aos de outra contribuição existente, que é a contribuição previdenciária geral prevista no art. 195 da CF.
 No presente caso, não há qualquer descrição da Fiscalização em relação ao grau de risco das atividades desempenhadas pela Impetrante, sendo que a tributação destinada ao GILRAT depende de tal classificação, sem a qual, de acordo com o artigo 22, II, da Lei n°8.212/91, não há possibilidade de incidência da alíquota devida.
 Cita o disposto no § I o do artigo 161 do Código Tributário Nacional e afirma ser indevida a imposição de juros de mora sobre a multa de ofício lançada, e não paga no vencimento, por ausência de previsão legal. Transcreve decisões do Conselho de Contribuintes a respeito.
 Ademais, mesmo que não fossem aceitos os argumentos de inconstitucionalidade da Contribuição ao Seguro de Acidente de Trabalho, a exigência desta contribuição permaneceria indevida, pelo descumprimento dos artigos 195, parágrafo 4°, e 154, inciso I, da Constituição Federal, j á que seu fato gerador e sua base de cálculo são idênticos aos de outra contribuição existente, que é a contribuição previdenciária geral prevista no art. 195 da CF.
 No presente caso, não há qualquer descrição da Fiscalização em relação ao grau de risco das atividades desempenhadas pela Impetrante, sendo que a tributação destinada ao GILRAT depende de tal classificação, sem a qual, de acordo com o artigo 22, II, da Lei n°8.212/91, não há possibilidade de incidência da alíquota devida.
 Cita o disposto no § I o do artigo 161 do Código Tributário Nacional e afirma ser indevida a imposição de juros de mora sobre a multa de ofício lançada, e não paga no vencimento, por ausência de previsão legal. Transcreve decisões do Conselho de Contribuintes a respeito.
 Requer que seja integralmente provido, com a reforma do acordão recorrido, sendo reconhecido o acordo PLR entre a recorrente e os funcionários.
 O processo foi encaminhado a este Conselho para julgamento.
 É o relatório.
 
 VOTO 
 Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora 
 PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE:
 O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação constante nos autos, razão pela qual passo as preliminares ao exame do mérito.
 DAS PRELIMINARES AO MÉRITO 
 QUANTO A INDICAÇÃO INDEVIDA DO SUJEITO PASSIVO 
 Quanto ao lançamento referir-se a pessoa jurídica extinta, note-se que ditos argumentos não foram trazidos na impugnação, razão pela qual dita matéria não foi apreciada pelo julgador de primeira instância, tendo sido colacionados argumentos apenas quanto a nulidade do procedimento, pelo incorreta indicação do sujeito passivo na fase recursal.
 Todavia, a apreciação por parte deste colegiado, só se faz possível quanto a essa matéria, após a manifestação da autoridade fiscal sobre ditos argumentos, uma vez que o recorrente alega que, quando da realização do lançamento, a Pessoa Jurídica TVA, encontrava-se extinta pela incorporação.
 A apreciação dessa matéria, nessa oportunidade, sem que a DRFB tenha a possibilidade de apresentar seus fundamentos, importa violação ao amplo exercício do contraditório e da ampla defesa, razão pela qual deve o processo ser convertido em diligência, a fim de que a autoridade fiscal se manifeste acerca das alegações trazidas pelo recorrente sobre encontrar-se a empresa extinta no momento da realização do procedimento fiscal.
 CONCLUSÃO 
 Face o exposto voto por converter o julgamento em diligência 
 É como voto.
 
 Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.
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RELATORIC

O presente Auto de Infracdo de Obrigagdo Acessoria -AIOP, lavrado sob o n.
37.171.358-7, em desfavor da recorrente, originado em virtude do descumprimento ao disposto
artico 22,I1I, da Lei 8.212/91 e pardgrafo 11 , com redagdo da MP n. 449 de 03/12/2008
onvertida em Lei 11.941 de 27/05/2009 , combinado com o artigo 225, III, do Regulamento
da Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto n. 3.048, de 06/05/1999 , com a alteragao
do Decreto 4729/2003 , em razdo de deixarem de ser apresentadas as seguintes informagdes,
solicitadas mediante o Termo de Intimacao Fiscal - TIF:

- ACORDO DO PAGTO DA PARTICIPACAO DOS RESULTADOS DO
GRUPO ESPECIAL - ATAS DE CONSTITUICAO E REUNIOES DA
COMISSAO DE EMPREGADOS NO PLR (TODOS OS
EMPREGADOS INCLUSIVE GRUPO ESPECIAL)

COMPROVANTE DE ARQUIVAMENTO NO SINDICATO DOS
ACORDOS DO PLR (TODOS OS EMPREGADOS INCLUSIVE O
GRUPO ESPECIAL) - FOLHA DE PAGAMENTO DO PLR DE
TODOS OS EMPREGADOS INCLUSIVE GRUPO ESPECIAL EM
MEIO DIGITAL COM LEIAUTE PREVISTO NO MANUAL
NORMATIVO DE ARQUIVOS DIGITAIS DA SRP ATUAL OU EM
VIGOR NA EPOCA DOS PAGAMENTOS.

- MEMORIA DE CALCULOS DA APURAGCAO DOS VALORE PAGOS
A TITULO DE PLR DE TODOS OS EMPREGADOS INCLUSIVE DO
GRUPO  ESPECIAL - PLANILHAS OU SISTEMA DE
MEDICAO/AFERICAO DO CUMPRIMENTO DAS METAS DO
PLR(TODOS OS EMPREGADOS INCLUSIVE GRUPO ESPECIAL)

- PLANILHA E DOCUMENTACAO QUE ESCLARECA E
IDENTIFIQUE NOMINALMENTE OS BENEFICIARIOS DO VALOR
LANGCADO NA DIPJ/2006 ANO CALENDARIO 2005 FICHA 06 A
ITEM 48 ( PARTICIPACOES DE EMPREGADOS ) = R$ 1.314.172,96
E DEMONSTRE EM QUAL CONTA FOI LANCADO EM SUA
CONTABILIDADE.

Conforme consta no relatério da obrigacdo principal (processo principal)
constituem fatos geradores das contribui¢des previdenciarias lancadas, os valores das
contribui¢des apuradas do montante langado na DIPJ - 2006 ANO CALENDARIO 2005 -
ficha 06 A item 48 ( Participagdes de Empregados ) e folha de pagamento ( SUPERACAO )
apresentada e cujos pagamentos efetuados ndo foram declarados em GFIP - Guia de
Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Servigo e Informagdes a Previdéncia
Social. Foi utilizado o cédigo de levantamento SI - Base de Célculo Sem Identificada Nominal
e Ndo Declarada em GFIP.

Ainda conforme descrito pelo auditor os motivos pelo qual os valores ndo foram
considerados como PLR (excluidos do conceito de salario de contribuic¢ao) € o fato de nao estar
de acordo com a lei 10.101 de 19/12/2000, Art. 2°. § 1°: Acordo referente ano de 2004 firmado
em 01/06/2004, oracordo tem que serpactuado previamente este foi no meio do ano:
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1. Os beneficiarios do programa conforme determinado na cldusula quarta e paragrafos
primeiro ao sexto do presente acordo nao foram identificados na sua totalidade, mesmo
sendo solicitado por varias vezes.

2. Nas cléusulas quinta, sexta e paragrafo Unico e sétima do presente acordo fala em
participacfo nos resultados e ¢ condicionado ao cumprimento de metas e o indicador para
apuragio serda o EBITDA, que ¢ calculado considerando o procedimento usual adotado na
empresa : Margem Operacional expurgados os Valores da Deprecia¢do, dos Impostos e
das Despesas Financeiras e para medig¢do sera utilizado valores finais do ano 2004 em
comparagdo com os valores constantes do Planejamento Operacional -PO do RCCO
Corporativo que sera feita pela Diretoria de Finangas e Controle Corporativa, portanto
entendendo este auditor que as regras ndo sdo objetivas, e fica prejudicada a sua
mensuragao com base na documentagao deficiente apresentada.

3. As clausulas oitava, nona e pardgrafo unico falam em valor do prémio, base de
pagamento usando média de comissodes, horas extras, que ficaram impossibilitadas de
andlise visto que ndo foram apresentadas as folhas de pagamento com os referidos
calculos e valores motivo pelo qual foram lavrados Ais CFL 30 e 35.

4.  Jé& na clausula décima primeira ¢ mencionado GRUPO ESPECIAL que também nao
foram identificados na sua totalidade mesmo sendo a empresa notificada por varias vezes
conforme TIFs anexas.

5. A empresa apresentou varios arquivos, planilhas, folhas de pagamento, (ano 2006 ou sem
a verba de participacdo nos resultados paga em 2005 referente ao acordo de 2004 em
diversos momentos porém sempre sem informar, esclarecer e justificar através de
documentos os valores que deram origem e identificando nominalmente o montante de
RS 1.314.172,96 langado na DIPJ - 2006 ANO CALENDARIO 2005 - ficha 06 A item
48 como Participagdes de Empregados, mesmo sendo notificada especificamente para
isso.

Destaca-se que realizou a autoridade fiscal o comparativo entre a multa mais
benéfica, considerando que o Al foi lavrado j& na vigéncia da MP 449, convertida na lei
11.941/2009.

Importante, destacar que a lavratura do Al deu-se em 19/02/2010, tendo a
cientificacdo ao sujeito passivo ocorrido dia 22/02/2010.

Nao conformada com a autuagdo, foi apresentada defesa pela autuada, fls. 151 a
165.

Foi exarada a Decisdo de primeira instancia que confirmou a procedéncia do
langamento, conforme fls. 328 a 339.

Assunto:0brigagcdoesAcessorias
Data do fato gerador: 12/02/2010

LEGISLACAO PREVIDENCIARIA. INFRACAO. DEIXAR A
EMPRESA DE PRESTAR INFORMACOES CADASTRALIS,
FINANCEIRAS E CONTABEIS, BEM COMO
ESCLARECIMENTOS NECESSARIOS A FISCALIZACAO.
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Deixar a empresa de prestar a Secretaria da Receita Federal do
Brasil todas as informagoes cadastrais, financeiras e contdbeis
de interesse da mesma, na forma por ele estabelecida, bem como
os esclarecimentos necessarios a fiscalizagdo, constitui infragdo
a legislagdo previdenciaria.

PEDIDO DE JUNTADA POSTERIOR DE PROVAS.
INDEFERIMENTO.

O pedido de juntada de documentos e outras provas admitidas
em direito apos a impugnagdo deve ser indeferido quando ndo
tenha sido demonstrada a impossibilidade de apresentagdo
oportuna da prova documental por motivo de for¢ca maior, ndo se
refira esta a fato ou direito superveniente, e nem se destine a
contrapor fatos ou razoes posteriormente trazidos aos autos, e
quando os elementos do processo forem suficientes para o
convencimento do julgador.

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

S2-C4T1
FL. 5

Nao concordando com a decisdo do 6rgdo previdenciario, foi interposto recurso
pela notificada, conforme fls. 470 a 491. Em sintese, a recorrente repete as mesmas alegacdes
ja apresentadas em sua impugnagao, quais sejam:

Preliminarmente, Indica erro na sujei¢do passiva, ja que o Al foi lavrado contra pessoa
juridica extinta desde 31.12.2007, conforme demonstrado por meio do cartio CNPJ. E
entendimento pacifico desde Conselho que ndo pode ser lancado débito contra pessoa
extinta, conforme acorddo CSRF/01-05.352 e outros que cita.

No mérito, afirma que mesmo estando regulares os procedimentos por ela adotados
foram lavrados nesta ac¢ao fiscal 09 autos de infragao, discriminando-os as fls. 165/166.

Considerando os critérios estabelecidos na lei, frise-se que a empresa cumpriu todos os
critérios, quais sejam:

8.1.

8.2.

O acordo de PLR da recorrente resultou de negociacdo entre empresa € seus
funcionarios, havendo representante sindical da categoria. Todas as partes
assinaram devidamente o acordo, tendo o mesmo sido arquivado na entidade
sindical.

Estd claro que o acordo cumpriu também as exigéncias quanto a fixa¢do dos
direitos substantivos e regras adjetivas, onde deverao constar nas regras
mecanismos de afericdo das informagdes pertinentes ao cumprimento do acordado,
periodicidade da distribuicao, periodo de vigéncia e prazos para revisao do acordo.
(clausulas de quinta a décima segunda).

8.3. Foi devidamente arquivado no sindicato conforme documento 10 da impugnagao.
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10.

11.

12.

13.

8.4. Nao substitui, nem complementa a remuneracdo devida a qualquer empregado,
considerando que o pagamento deu-se n ano de 2005 em uma Unica vez, sem
modificar a remunera¢cdo devida, inclusive sendo pago no mesmo momento do
salério de abril.

8.5. Foi observada a periodicidade de um semestre civil, como determina a lei.

8.6. Nao houve impasse, ja que o acordo foi devidamente assinado por todas as partes
envolvidas.

3.7. Quanto a0 momento em que tem que ser firmado, entende a Camara superior de
Recursos Fiscais que ha obrigatoriedade legal de se acordar antes do fim do
periodo a que se refere o acordo, como ocorreu no presente caso.

8.8. Por fim, quanto individualizagdo dos funcionarios argumenta que a lei em
momento algum exige a individualizagdo de metas, razao pela qual a exigéncia da
fiscalizacdo quanto a identificacdo dos beneficidrios. Ou seja, resta demnostrado
quem sao os beneficiarios do plano: todos os empregados da recorrente e seus
estagiarios sem discriminacdo alguma.

Quanto a desconformidade da GFIP, ¢ obvio que s6 se declara em GFIP valores passiveis
de tributagao.

Transcreve o art. 28, I, da lei 8.212/91 que conceitua o saldrio de contribuicao,
salientando que o legislador reconhece como tal o montante dos valores auferidos pelo
trabalhador como contraprestagdo do trabalho por ele prestado e de forma habitual,
independente de sua espécie, sendo tal montante a base de calculo das contribui¢des
previdenciarias, sendo que no §9° deste mesmo dispositivo legal estdo discriminadas
verbas que ndo compde o saldrio de contribuicdo, pois tendo em vista sua natureza, nao
representam remuneragdo pela trabalho desenvolvido. Esse o caso da PLR (art.28, §9°,

Hj”).

Quanto a PLR, por ser um direito constitucional do trabalhador previsto no art. 7., XI, da
CF, de maneira alguma podera ser suprimido, ¢ ndo hd que se falar em incidéncia de
qualquer encargo fiscal. Explicitando o objetivo constitucional de protecdo ao
trabalhador ¢ desoneragao das verbas a ela destinadas a titulo de PLR, transcreve
doutrina a respeito.

Diante do exposto, resta demonstrado que nao ha incidéncia de contribui¢des
previdencidrias sobre os valores pagos aos funciondrios a titulo de PLR, pois ndo ha
amparo constitucional para a manutencao desta Autuacdo, mormente porque os valores
em questdo ndo trazem os requisitos necessarios ao seu enquadramento na classe das
remuneragdes sujeitas ao saldrio-de-contribuicdo, que sdao (i) habitualidade, (ii)
periodicidade, (iii) regularidade e (iv) contraprestacao pelo trabalho.

Ressalta que a contribuicdo ao GILRAT ndo poderia ter sido instituida com base na
competéncia residual da Unido Federal de criar outras fontes de custeio para o
financiamento da Seguridade Social,competéncia essa, expressamente, prevista no artigo
195, § 4 ., da Constitui¢do Federal, cujo dispositivo, apenas pode ser utilizado se
observado o disposto no artigo 154, inciso I, também, da Carta Magna. A Unido Federal
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14.

16.

17.

18.

19.

s6 pode instituir novos tributos, ndo expressamente previstos, através da Lei
Complementar.

Ademais, mesmo que ndo fossem aceitos os argumentos de inconstitucionalidade da
Contribuigio ao Seguro de Acidente de Trabalho, a exigéncia desta contribui¢ao
permaneceria indevida, pelo descumprimento dos artigos 195, paragrafo 4°, e 154, inciso
I, da Constituicao Federal, j 4 que seu fato gerador e sua base de célculo sdo idénticos aos
de outra contribuigdo existente, que ¢ a contribui¢cdo previdenciaria geral prevista no art.
195 da CF.

No presente caso, ndo ha qualquer descricao da Fiscaliza¢do em relagdo ao grau de risco
das atividades desempenhadas pela Impetrante, sendo que a tributacdo destinada ao
GILRAT depende de tal classificagdo, sem a qual, de acordo com o artigo 22, I, da Lei
n°8.212/91, nao ha possibilidade de incidéncia da aliquota devida.

Cita o disposto no § I .do artigo 161 do Cddigo Tributario Nacional e afirma ser
indevida a imposicao de juros de mora sobre a multa de oficio langada, e ndo paga no
vencimento, por auséncia de previsdao legal. Transcreve decisdes do Conselho de
Contribuintes a respeito.

Ademais, mesmo que ndo fossem aceitos os argumentos de inconstitucionalidade da
Contribui¢do ao Seguro de Acidente de Trabalho, a exigéncia desta contribui¢ao
permaneceria indevida, pelo descumprimento dos artigos 195, paragrafo 4°, e 154, inciso
I, da Constituicao Federal, j 4 que seu fato gerador e sua base de célculo sdo idénticos aos

de outra contribuigdo existente, que ¢ a contribui¢cdo previdenciaria geral prevista no art.
195 da CF.

No presente caso, ndo ha qualquer descri¢ao da Fiscalizacdo em relacdo ao grau de risco
das atividades desempenhadas pela Impetrante, sendo que a tributacdo destinada ao
GILRAT depende de tal classificacdo, sem a qual, de acordo com o artigo 22, I, da Lei
n°8.212/91, ndo ha possibilidade de incidéncia da aliquota devida.

Cita o disposto no § I .do artigo 161 do Cddigo Tributdrio Nacional e afirma ser
indevida a imposi¢do de juros de mora sobre a multa de oficio lancada, e ndo paga no
vencimento, por auséncia de previsdo legal. Transcreve decisdes do Conselho de
Contribuintes a respeito.

Requer que seja integralmente provido, com a reforma do acordao recorrido,

sendo reconhecido o acordo PLR entre a recorrente e os funcionarios.

O processo foi encaminhado a este Conselho para julgamento.

E o relatério.
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VOTO
Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE:

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informagdo constante nos
witos, razao pela qual passo as preliminares ao exame do mérito.

DAS PRELIMINARES AO MERITO
QUANTO A INDICACAO INDEVIDA DO SUJEITO PASSIVO

Quanto ao langamento referir-se a pessoa juridica extinta, note-se que ditos
argumentos nao foram trazidos na impugnacao, razao pela qual dita matéria ndo foi apreciada
pelo julgador de primeira instncia, tendo sido colacionados argumentos apenas quanto a
nulidade do procedimento, pelo incorreta indicagdo do sujeito passivo na fase recursal.

Todavia, a apreciagdo por parte deste colegiado, s6 se faz possivel quanto a essa
matéria, ap6s a manifestacdo da autoridade fiscal sobre ditos argumentos, uma vez que o
recorrente alega que, quando da realizagdo do langamento, a Pessoa Juridica TVA, encontrava-
se extinta pela incorporacao.

A apreciacdo dessa matéria, nessa oportunidade, sem que a DRFB tenha a
possibilidade de apresentar seus fundamentos, importa violagdo ao amplo exercicio do
contraditorio e da ampla defesa, razdo pela qual deve o processo ser convertido em diligéncia,
a fim de que a autoridade fiscal se manifeste acerca das alegagdes trazidas pelo recorrente
sobre encontrar-se a empresa extinta no momento da realiza¢do do procedimento fiscal.

CONCLUSAO
Face o exposto voto por converter o julgamento em diligéncia

E como voto.

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.



